PARECER N.°        807    , DE   2006

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE A MOÇÃO N.° 2, DE 2004

Na qualidade de relator especial, designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Transportes e Comunicações, ratifico a manifestação de fls. 2 a 3, que concluiu favoravelmente à aprovação da Moção n.° 2, de 2004, na forma do substitutivo apresentado.

a)  VINICIUS CAMARINHA -  Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

A Moção nº. 02, de 2004, de autoria do Deputado Jonas Donizette, tem como objetivo apelar ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, que por intermédio do Ministério da Justiça, como órgão máximo executivo de trânsito da União, o Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN, usando das atribuições contidas no inciso XI do artigo 12 do Código de Trânsito Brasileiro, elabore estudos e adote as providências a fim de ser fixada para todo o território nacional a obrigatoriedade da implantação de semáforo sonoro para a travessia de pedestres para orientar pessoas portadoras de deficiência de visão e que contenha sistema de informação a todos os pedestres do tempo disponível para a travessia da via pública.

Nos termos do artigo 156, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 9ª a 13ª Sessões Ordinárias, compreendendo o período de 16 a 20 de fevereiro de 2004, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Concorde com o artigo 31 §11 da XII Consolidação do Regimento Interno compete-nos analisar a proposição quanto ao mérito.

Dentro da prerrogativa que nos compete análise e parecer da presente proposição, concluímos que diante da clareza inquestionável da exposição sobre o assunto nela contida, e ainda que a implantação do equipamento proposto, semáforo sonoro, propiciará ao cidadão portador de deficiência visual maior segurança quando este efetuar travessias de logradouros. Aduzimos, que o equipamento contendo a informação de tempo restante para travessia, trará considerável redução de acidentes envolvendo veículos e pedestres.  Assim, prescinde de fundamental importância o estabelecimento dessa medida, objeto desta propositura.

Todavia, no intuito de aprimorar a técnica de redação, oferecemos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO À MOÇÃO Nº 02,  DE 2004

O ambiente urbano de nossas cidades tem se tornado mais e mais inóspito pelo desordenado crescimento, pelo número de veículos em tráfego e por inúmeras dificuldades que cotidianamente enfrentamos nas ruas.

Porém, em meio a tudo isso, há aspectos que conotam indiferença com o humano insensibilidade com o semelhante.

Falamos das adversidades extremas que têm os portadores de deficiência da visão para viverem, caminharem, trabalharem imersos nas adversidades que a urbe oferece.

Postes, calçadas desnivelada, pavimento do leito carroçável esburacado, bocas de lobo e bueiros sem tampa, obstáculos de toda espécie, esquinas com sinaleiras luminosas para pedestres.

Assim, caso nas imediações não haja alguém que se disponha a auxiliar o portador dessa deficiência, ele não tem como atravessar a rua de uma calçada a outra.

Ora, já é tempo de se adotar por padrão de sinalização para travessia de pedestre o semáforo sonoro com o qual estará eliminado esse tipo de barreira aos portadores de deficiência da visão, podendo, e devendo, ainda, esse novo padrão de sinalização, incorporar recurso de informação do tempo restante para travessia, recurso esse utilíssimo a todos os pedestres.



A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, que por intermédio do Ministério das Cidades, como coordenador do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo, o Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN, usando das atribuições contidas no inciso XI do artigo 12 do Código de Trânsito Brasileiro, elabore estudos e adote providências a fim de ser fixada para todo o território nacional a obrigatoriedade da implantação de semáforo sonoro para a travessia de pedestres, com a finalidade de orientar pessoas portadoras de deficiência da visão, e ainda,  que o mesmo contenha sistema de informação do tempo disponível para a travessia de via pública.

Diante do exposto, somos pela aprovação da Moção nº. 02, de 2004, na forma do substitutivo apresentado.

a)  JOSÉ ZICO PRADO


